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    1 INTRODUÇÃO




    Em um cenário de convergência digital, jornalismo colaborativo e indústria da informação1, a estrutura de produção jornalística e as formas de se fazer notícia passam por reformulações. Como consequência desse cenário mais participativo, com um público mais exigente perante suas competências de recepção e, ainda, reforçado pelo modelo de promessa (JOST, 2004) estabelecido entre público e emissor, a credibilidade e a fidelização do público perante os noticiários ficam ameaçadas (SODRÉ, 2009), gerando uma crise de audiência e perda de confiabilidade (BOURDIEU, 2001). Assim, o público fica na expectativa de encontrar uma fonte informativa confiável e independente de influências econômicas e políticas que interferem nos valores de verdade (LUHMANN, 1985) dos acontecimentos. Em meio a essa procura, mostra-se uma tendência do público de encontrar nas narrativas documentais, uma fonte de referência para a leitura do mundo.




    Na premissa de que, devido a essa busca por fontes alternativas documentais, o filme documentário tem aumentado sua produção e aderência por parte do público, de acordo com a Agência Nacional do Cinema (Ancine), após a publicação da Lei 12.485/11, implementada em 2014, conhecida como a Lei da TV Paga, houve uma crescente no mercado audiovisual no Brasil, possibilitando um total de 5.759 produtoras independentes no País em 20162. De acordo com a legislação, todos os canais pagos de televisão devem veicular, no mínimo, 3h30min de produções brasileiras por semana, sendo metade de produções independentes - obrigatoriamente.




    De acordo com a Ancine, em 2015, 75% das obras veiculadas eram séries de TV, 14%, longas-metragens, 40%, variedades e 32%, documentários3. Um ano após, em 2016, a exibição de obras seriadas caiu em 2% (68%), assim como os programas de variedades, que tiveram queda de 8% (32%)4. Porém, a exibição de filmes de longa-metragem aumentou em 5% (19%) e a de documentários subiu para 37%, sofrendo um aumento de 5%5.




    Ainda, em 2010, 26% dos filmes brasileiros produzidos no ano eram documentários. Em 2008, dos 77 títulos nacionais produzidos, 20 eram filmes documentais6. No entanto, em apenas um ano, em 2009, entre os 85 filmes produzidos em território nacional, 40 eram documentários, ou seja, quase metade das produções eram de não ficção7.




    Os dados mostram que, além de uma maior produção de filmes documentais, há também uma melhor aceitação e aderência do público pelo tipo fílmico. Para melhor se adaptar ao mercado e aumentar a popularidade do documentário, nota-se um investimento nos novos modelos de produção audiovisual para o filme documental. Por exemplo, o crescimento da produção de séries documentais que transformam o documentário em obras seriadas, um fenômeno que pode ser interpretado como uma adaptação do documentário aos novos modelos de consumo dos produtos audiovisuais, observando, assim, o filme documental seguindo os mesmos modelos de mercado que as produções de ficção.




    Além disso, em uma Era de convergência digital, a produção e a distribuição de documentários tornam-se mais fácil e acessível. Hoje, o aparelho celular tornou-se item indispensável na vida de qualquer ser humano, a tal ponto que o aparelho deixa de ser a extensão do homem e passa a ser o próprio homem, como uma forma de hibridização dos meios tecnológicos (MCLUHAN, 1964). É devido a esse alto nível de acessibilidade que a documentação e o registro do real se tornam comuns aos portadores de telefones celulares. Um exemplo de documentário que utilizou o celular para realizar as filmagens foi o filme Winter on fire: ukraine’s fight for freedom (Evgeny Afineevsky, 2015), indicado ao Oscar de melhor documentário de longa-metragem em 2016. A produção conta com imagens de celular de pessoas comuns que registraram a guerra na Ucrânia em seus dispositivos móveis. Inclusive, em 2013, o vencedor do Oscar de melhor documentário de longa-metragem, o filme Searching for sugar man, do diretor Malik Bendjelloul, foi parcialmente filmado com aparelho celular, devido a uma falta de orçamento no meio do processo de produção. O mesmo se aplica à produção Teerã sem permissão (Sepideh Farsi, 2009), que estreou no Festival de Cinema de Dubai, onde o cineasta registra integralmente com o celular o cotidiano da população de baixa renda da Capital do Irã.




    Porém, nossa perspectiva é de que o documentarista, na posição de cineasta, apesar de ter uma preocupação com a verdade, deve ter a realidade sempre como indefinida e particular a uma perspectiva, seja de visão, seja de testemunho do acontecimento. Partindo de uma percepção platônica sobre a realidade, o filme documentário é uma percepção do diretor figurada em uma produção cinematográfica, ou seja, uma representação pessoal da realidade segundo o documentarista. Dessa forma, mostra-se relevante conhecer quais são as estratégias predominantes no filme de não ficção capazes de convencer o público sobre a veracidade de um recorte da realidade visando compreender os fatores que determinam o crescimento da receptividade e a procura pelo filme documentário.




    Sobre o estudo da semântica dos termos realidade e verdade, partimos do pressuposto platônico de que a realidade é um conceito inexato, ou seja, indefinido. Trabalhamos a realidade a partir do contexto de que é impossível dizer que algo é puramente real, pois cada um interpreta os símbolos de acordo com suas próprias bagagens e competências (BOURDIEU, 1989). Dessa forma, é preciso entender que diferentes povos, de diferentes culturas, vão ter distintas percepções de realidade, pois as construções simbólicas de povos com histórias, políticas e até religiões diferentes interferem na interpretação desses códigos (MARTÍN-BARBERO, 1997), pois são os signos da realidade que geram diferentes interpretações sobre o real. (BAUDRILLARD,1981).




    Jost (2004) argumenta que, ao trabalhar com o fator verdade e com acontecimentos reais, o documentário permite a exploração do tema por meio de recursos audiovisuais característicos ao cinema, em uma releitura do ocorrido e uma dramatização da realidade. Para Martín-Barbero (1997), o cinema conta com uma licença poética de transfigurar os fatos e alterar o estado do real devido à sua própria concepção de narrativa, similar à literatura quando se apropria do jornalismo, por se tratar também de um fenômeno artístico.




    Dessa forma, por mais que a estrutura de argumentação de um documentário seja bem embasada em imagens e depoimentos reais, sempre haverá uma transfiguração da realidade, principalmente em um contexto de liberdade poética do cinema. Isso significa afirmar que, apesar de o documentário se apoiar em imagens e depoimentos reais, ele não está isento da interferência do diretor.




    Sendo assim, este estudo se propõe a entender quais são as estratégias narratológicas e cinematográficas capazes de criar e convencer o público de um recorte da realidade, repassada pelo filme documental.




    Outras teorias de diferentes autores também são incorporadas no nosso processo de análise e reflexão, tais como as percepções de realidade de Gérard Genette (1991) (congruentes aos fundamentos de Jost) e de Jesús-Martin-Barbero (1997). Não ignoramos a perspectiva peirciana sobre as relações pragmáticas da imagem, tendo em vista que partimos da premissa de que a realidade é um constructo variante a determinados interpretantes.




    Para responder como a realidade é construída por meio de um filme documentário, utilizaremos a abordagem narratológica com vistas a compreender não somente a estrutura imanente no interior da narrativa, mas identificar as estratégias narrativas que configuram a relação com a realidade e as referências de sentido para a imersão no universo narrativo proposto pelo documentário.




    1.2 PROPOSTA DE PERCURSO




    A argumentação da dissertação - ou seja, os elementos que contribuem para as estratégias de criação da realidade - estará disposta ao longo de quatro capítulos, quais sejam: contexto e reflexão teórica; a realidade pelos meios de comunicação; a realidade pelo filme documental; a economia do afeto; e o modelo de promessa.




    Além disso, o trabalho será organizado em duas partes: exploração teórica e estudo do corpus. Após os quatro primeiros capítulos teóricos, a análise do documentário selecionado servirá como apoio à argumentação, em um esforço de comprovação da premissa, das estratégias. Ou seja, perante as produções selecionadas, as ideias teóricas serão aplicadas no corpus a fim de chegarmos à conclusão de que, devido a tais estratégias, o filme documentário analisado é capaz de convencer o público sobre uma realidade específica: o ponto de vista do documentarista. O filme selecionado e as categorias de análise estão dispostos e justificados no capítulo de Metodologia e análise do corpus.




    No primeiro capítulo, nomeado de Contexto e reflexão teórica, abordaremos o contexto social em que se encontra o jornalismo midiático, a fim de justificar e entender a ascensão da procura por alternativas de fontes informativas e, consequentemente, o crescimento da produção e interesse pelo filme documental.




    O segundo capítulo reserva-se a estudar a construção da realidade pelos meios de comunicação de massa, explorando a semântica dos termos realidade e verdade, em um ponto de vista semiótico-discursivo levantado por Bourdieu (1989), Luhmann (1985) e Jost (2004), citando, ainda, a representação dos mundos e a importância do gênero para a formação de uma realidade pelos meios de comunicação.




    A partir do terceiro capítulo, tratamos somente do documentário, explorando as formas narratológicas do filme de não ficção e dando continuidade à discussão sobre as estratégias de representação da realidade pelo filme documental, sob o ponto de vista das representações simbólicas dos índices (BARTHES, 1981) e do gênero como palimpsesto. (GENETTE, 1991).




    O quarto capítulo aborda a relação das competências de recepção do público e a credibilidade nos fatos expostos pelo filme documental. Além disso, exploramos a ideia de que são as memórias afetivas as responsáveis por criar um vínculo de afeto entre o produto e o público. De tal forma, a lógica de consumo de produtos audiovisuais é alterada devido à percepção de fidelização do público por meio das memórias afetivas, em que filmes são vendidos por meio de sentimentos e não mais por conta da sua tecnicidade cinematográfica.




    O quinto capítulo se reserva a explorar a metodologia de análise do filme, no sentido de construir, baseado nas referências teóricas visitadas no curso deste estudo, os instrumentos e as categorias de análise. Além disso, o capítulo também explica os critérios de seleção do documentário Super Size me.




    




    

      

        1 Termo utilizado por Muniz Sodré (2009) para falar sobre a venda de notícias como produto


      




      

        2 Disponível em: <https://www.opovo.com.br/jornal/vidaearte/2017/05/producao-audiovisual-independente-cresce-no-pais.html>. Acesso em: 27 abr. 2018.
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        6 Disponível em: <https://oglobo.globo.com/cultura/producao-de-documentarios-dobra-no-brasil-mas-publico-se-mantem-em-25-3026226#ixzz5DjQH4oOg>. Acesso em: 27 abr. 2018.


      




      

        7 Disponível em: <https://oglobo.globo.com/cultura/producao-de-documentarios-dobra-no-brasil-mas-publico-se-mantem-em-25-3026226#ixzz5DjQH4oOg>. Acesso em: 27 abr. 2018.


      


    


  




  

    2 CONTEXTO E REFLEXÃO TEÓRICA




    2.2 JORNALISMO DE MERCADO




    O século XXI é considerado, por determinadas vertentes de estudos em comunicação, como o século em que a tecnologia domina os meios e as mídias e passa a ser integrante fundamental na vida e no desenvolvimento de ações dos novos sujeitos híbridos (MCLUHAN, 1964). Além disso, a dependência do homem perante a funcionalidade e integração da tecnologia se torna mais complexa a partir do momento em que a convergência digital contribui como fator dominante para o crescimento do uso da internet e dos meios digitais.




    Dessa forma, tem-se um cenário onde a tecnologia contribui para o rompimento de estruturas sociológicas e de formação de um novo sujeito, mais individualista, pragmático e facilmente adaptável aos novos meios que vão surgindo perante essa liquidez social (BAUMAN, 1999). Douglas Kellner (2001), indica que foi na modernidade que a consciência sobre si tomou forma, refletindo sobre os papéis representados na sociedade, sendo possível, inclusive, aumentar a distância com a tradição (identidades fixas com papéis e normas). Como consequência, forma-se, assim, um sujeito individualista, pois, enquanto na sociedade tradicional a identidade era um problema da tribo, na modernidade, ela é um questionamento do próprio indivíduo, que se torna um ser ansioso, estimulado pela falta de tempo e pela necessidade de se enquadrar em diferentes ambientes (BAUMAN, 1999), em uma constante busca pela sua própria identidade e consciência (KELNNER, 2001).




    A problemática da busca pela identidade do ser moderno é intensificada quando há uma consciência coletiva que padroniza certas formas sociais, em que meios de comunicação contribuem com essa formação de pensamento - principalmente em um contexto de comunicação digital.




    Como parte desse processo, os meios de comunicação acompanharam as mudanças sociais e perceberam as novas necessidades desse indivíduo moderno. Somado às diferentes estruturas que estavam se estabelecendo socialmente - a rapidez e ansiedade dos novos indivíduos -, o crescente avanço tecnológico possibilitou mudanças capazes de modificar o cenário jornalístico desde o final do século XX, quando computadores, redes discadas – depois de fibra ótica e sem fio - e aparelhos de telefone móvel começavam a fazer parte da vida cotidiana.




    Nesse cenário, devido à convergência dos meios digitais, as condições de noticiabilidade mudaram: não somente as redações e os jornalistas passaram a ter mais recursos para a produção instantânea de notícias, como também o público reformulou suas competências de recepção a partir do momento em que o acesso à informação se torna mais fácil e acessível. Hoje, o jornalismo tende a assumir a postura de uma veiculação pragmática de notícias, sendo objetivo, impessoal, rápido em suas atualizações e, ainda, competente para eliminar a concorrência que está veiculando as mesmas notícias simultaneamente.




    Muniz Sodré (2009) observa que a notícia funciona como uma economia da atenção, que começou a tomar forma em meados do século XIX, no momento em que o jornalismo de opinião é substituído pela imprensa comercial. Porém, o modelo atinge seu ápice quando se tem uma ordem de liquidez social que deve ser obedecida pelos veículos. Nesse contexto, a exploração do tema noticioso é mínima (criando, inclusive, novas regras de noticiabilidade e acontecimento), ressaltando um cenário de livre concorrência por meio da internet, além do frequente uso das redes sociais como propulsor de informações. A notícia passa a ser pensada como um produto mercadológico, em uma indústria de informação (SODRÉ, 2009) que precisa responder a interesses econômicos do jornal e conquistar a maior parte do público, que está imerso em um bombardeio de manchetes de diferentes sites, redes e novas formas de veiculação de informação.




    Pierre Bourdieu (2001) também defende que o grande problema do jornalismo, hoje, seria a censura econômica, ou seja, todo o trabalho do jornalista voltado à valorização dos anunciantes e investidores das emissoras de comunicação de massa - ou seja, o jornalismo de mercado (Sodré, 2009). Essa seria, de acordo com Bourdieu, a principal problemática que desencadeia uma crise no campo do jornalismo, pois é devido a esse conflito que estão enraizadas as concorrências de audiência, a fragilidade na apuração, a hiperveiculação de um único acontecimento e o sensacionalismo das reportagens. O índice de audiência, ou seja, a constante competição de garimpo de público se tornou “o juízo final do jornalismo” (BOURDIEU, 2001, p. 37).




    Quanto aos jornalistas de televisão, ‘tem produtores e produtores executivos das redes, antes mais nada, preocupados com as porcentagens de audiência, lucros de publicidade e sensibilidade dos ouvintes, seus anunciantes e corporações proprietárias. Quando se trata de conteúdo, é esse pessoal que importa, mais, talvez, do que qualquer outro! Dispositivo de dominação sensorial e simbólica do poder global financeiro e mercantil, a mídia não oculta o seu compromisso histórico com o objetivo dessa ordem, explicitando as suas estratégias de identificar, marcar e fixar em seus lugares os sujeitos do consumo, cada vez mais dispersos e fragmentados em suas identidades. (SODRÉ, 2009, p. 131).




    Sobre veicular uma mesma notícia repetidas vezes, Niklas Luhmann (1985) diria que a lógica de concorrência entre emissoras, que obrigaria a veiculação das mesmas reportagens que já estão sendo veiculadas, é explicada pela autorreferência da comunicação, que, de acordo com o autor, deve ser atualizada. A autorreferência e a heterorreferência em um processo de autopoiese fazem com que a estrutura jornalística não seja atualizada. Pelo contrário, a autopoiese de um processo que copia a si mesmo e a concorrência faz com que o mesmo sistema seja reproduzido de forma cíclica, estagnando o modelo de se fazer notícia. Em outras palavras, o que os jornalistas fazem hoje é copiar reportagens veiculadas por outras emissoras, eliminando a autenticidade e a exclusividade das reportagens.




    Para ser o primeiro a ver ou fazer alguma coisa, está-se disposto a quase tudo, e como se copia mutuamente visando a deixar os outros pra trás, a fazer antes dos outros, ou a fazer diferente dos outros, acaba-se por fazerem todos a mesma coisa, e a busca da exclusividade que, em outros campos, produz a originalidade, a singularidade, resulta, aqui, na uniformização e na banalização. (BOURDIEU, 2001, p. 26).




    Algumas teorias podem explicar as estruturas mercadológicas dentro de uma redação. Entre elas, a teoria organizacional, de Warren Breed (1955), questiona que o jornalista inserido nesse mercado de informações acaba por se conformar mais com as normas editoriais da política editorial da organização que trabalha do que com qualquer crença pessoal. Ou seja, o profissional passa a dar mais credibilidade aos posicionamentos políticos e editoriais da redação em que trabalha do que na ideologia construída e defendida durante sua vida. Para que essa lavagem de pensamentos aconteça, há, nas organizações, relações de recompensa e punição aos trabalhadores.




    As autoridades institucionais têm o poder de decidir a temática das reportagens de cada jornalista, assim como também tem o poder de alterar um texto, selecioná-lo para primeira página do jornal e, até mesmo, decidir se o profissional pode assinar uma reportagem. Os jornalistas sentem-se na obrigação de fazer parte do ciclo de poder das redações: é preciso aceitar as condições de trabalho e ter um sentimento de obrigação com seus superiores para poder ser valorizado na carreira, recolher as melhores pautas e até alcançar uma posição de relevo. Questionar qualquer decisão de um superior, ou não fazer parte do ciclo de autopoiese do jornalismo, seria impedir seu próprio crescimento na carreira. Bourdieu (2001) afirma que, além da pressão econômica nas redações, outra problemática do jornalismo atual é o poder político que hierarquiza as redações, ou seja, as estruturas hierárquicas que determinam poder dentro das próprias emissoras e redações e impedem qualquer profissional de tentar quebrar o ciclo vicioso de mercantilização da notícia.




    Já de acordo com a teoria de ação política, os meios de comunicação de massa são vistos como instrumentalistas políticos, ou seja, servem a certos interesses políticos. Independentemente de suas variâncias, as vertentes de esquerda e direita da mesma teoria defendem que os meios de comunicação de massa são distorções sistemáticas que atendem a interesses políticos de agentes sociais específicos (como o Estado, empresas privadas) e que utilizam as notícias para propagar suas visões de mundo. Herman e Chomsky (1989), defensores da vertente esquerdista da teoria, entendem que a estrutura econômica de uma emissora é diretamente ligada aos seus processos noticiosos. Ou seja, existe, de acordo com esses autores, um diretório dirigente da classe capitalista que dita aos diretores das redações e aos jornalistas o que deve sair nos jornais. Para Muniz Sodré (2009), este ainda é o problema das redações atuais, o controle por parte de investidores e anunciantes, que gera consequências sobre a forma de produção e veiculação de notícias.




    Traquina (2001, p. 46) observa que, perante o cenário desanimador de mercantilização da informação, “só a cegueira provocada pela ideologia jornalística pode explicar por que alguns jornalistas insistem em pretender que o seu trabalho se limite à identificação dos fatos e à simples recolha e transmissão de relatos”.




    2.2 MUDANÇA DO REAL




    Em um contexto de jornalismo de mercado (SODRÉ, 2009) e indústria da informação bem definidos, surgem consequências maiores que somente a hierarquização das redações e a pressão econômica por parte dos investidores e anunciantes. Como parte do jogo de poder e capital, a notícia se torna um produto que deve ser vendido e consumido em longo prazo pelos receptores, ou seja, o objetivo primário não é somente fazer com que a notícia atinja grande parte do público, mas que este se fidelize a tal veículo de comunicação.




    Bourdieu (2001) apresenta uma proposta crítica quanto à manipulação das mensagens veiculadas pelas grandes mídias de comunicação de massa. Porém, o que o autor alerta, e que é importante de ser ressaltado, é que, quanto mais se estuda a manipulação, o sensacionalismo e as estruturas de produção de notícia em tempos de jornalismo de mercado (SODRÉ, 2009), mais se é levado a isentar os jornalistas de suas responsabilidades. Isso significa que não se deve concordar com toda a estrutura de produção de notícia, mas, sim, que, quanto mais se estudam os meios, mais se compreende que todos os envolvidos são manipuladores e manipulados, ao mesmo tempo, pois essa é uma consequência da estrutura cíclica imposta pelo comércio de notícias.




    É preciso estar atento aos índices que fazem a televisão, no caso, emitir uma violência simbólica. Essa violência se realiza com uma cumplicidade tácita (BOURDIEU, 2001) do público, ou seja, uma cumplicidade que não está declarada, mas que é subentendida, na medida em que é pequena a parcela dos que exercem ou sofrem de forma inconsciente.




    Um dos argumentos utilizados por Bourdieu (2001, p. 22) é a frequência da veiculação de notícias de variedades que, de acordo com o autor, são as recorrentes pela imprensa sensacionalista. Reportagens que contêm histórias de sangue, traição, crime e sexo sempre foram as que mais atraem a atenção do público, e, por isso, para manter os índices de audiência, elas são veiculadas em primeiras páginas e na abertura de telejornais. Esse tipo de notícia, de fácil entendimento, baixo índice de debate e que agrade a todo público (os chamados fatos-ônibus), é o mais interessante de ser veiculado, pois evita o choque de ideologia e questionamento do público. Bourdieu comenta, inclusive, que, se o tempo na televisão é um fator extremamente relevante e está sendo ocupado com notícias tão pouco informativas, significa que, de fato, há uma importância - do ponto de vista dos índices de audiência - de se falar sobre esse tipo de assunto.




    Os fatos-ônibus são fatos que, como se diz, não devem chocar ninguém, que não envolvem disputa, que não dividem, que formam consenso, que interessam a todo mundo, mas de um modo tal que não tocam em nada de importante. (...) As notícias de variedades consistem nessa espécie elementar rudimentar, da informação que é muito importante porque interessa a todo mundo sem ter consequências e porque ocupa tempo, tempo que poderia ser empregado para dizer outra coisa. (BOURDIEU, 2001, p. 23).




    O mesmo sociólogo questiona que a repetição e ênfase nos fato-ônibus afastam os cidadãos de seus direitos democráticos e do acesso às informações relevantes ao ser social. Sendo assim, ele afirma que “A televisão tem uma espécie de monopólio de fato sobre a formação das cabeças de uma parcela muito importante da população” (BOURDIEU, 2001, p. 23). Porém, é importante ressaltar que Nelson Traquina indica que o público só é afetado direta e imediatamente pela mídia quando se trata de questões pouco resolvidas pelo público, o que Jesús Martin-Barbero (1987) chamaria de competências de recepção. Quanto menos informação sobre o assunto e sobre o processo de produção de reportagens, mais se acredita no que foi veiculado, ou seja, quanto menor for a competência do receptor, maior a chance de manipulação da mente do indivíduo. (MARTÍN-BARBERO, 1987).




    Ainda sobre o poder simbólico gerado pelo sistema autopoiético da comunicação, Luhmann (1995) caracteriza a repetição de reportagens como um código de informação/não informação. De acordo com o autor, informações não podem ser repetidas, pois elas passam a ser não informação a partir do momento em que se tornam acontecimento - ou seja, um fato já ocorrido e divulgado pelos mesmos veículos de comunicação de massa.




    Nesse sentido, Luhmann (1995, p. 42) diz que “Uma notícia, quando usada pela segunda vez, mantém certamente seu sentido, mas perde seu valor informativo”. Além disso, o autor afirma que, se não há informação, não há comunicação, uma vez que a comunicação precisa ser justificada (LUHMANN, 1985). De acordo com Sodré (2009), um mesmo fato constantemente repetido funciona como uma estratégia de prenda de audiência e garantia de fidelidade do público. Se um acontecimento em extrema importância, o público, de forma geral, vai procurar se informar sobre o ocorrido. E, mesmo que não se tenham novas informações sobre o fato, a discussão e o prolongamento do assunto atraem o público interessado em se manter atualizado perante as discussões.




    Dessa forma, os noticiários brasileiros são estruturados como novelas (Sodré, 2009), com capítulos, mocinhos e vilões, em que uma mesma narrativa se estende até o esgotamento do público e o surgimento de uma nova agenda. Assim, por uma necessidade antropológica do ser, as reportagens estão cada vez mais semelhantes às narrativas de ficção – que recorrem ao fluxo do melodrama -, devido, principalmente, a uma linguagem sensacionalista atribuída às notícias para gerar a atenção do espectador, aumentar os índices de audiência e fidelizar o público - que passa a identificar essa narrativa como o real.




    Fazendo uma reflexão junto ao pensamento de Luhmann, quando se atribui fatores morais às reportagens, a tendência do público é se fidelizar de forma mais intensa, e, de acordo com o autor, a problemática da divisão entre vilões-mocinhos no noticiário é gerar uma manutenção e reprodução de uma moral.




    Transgressões às normas são particularmente selecionadas para o noticiário se nelas puderem ser misturados julgamentos morais, quer dizer, se elas puderem dar motivo para que pessoas sejam valorizadas ou desrespeitadas. Nesse sentido, os meios de comunicação têm importante função na manutenção e na reprodução moral. (LUHMANN, 1985, p. 60).




    Bourdieu (2001) argumenta que a repetição de reportagens, ou seja, o frequente uso dos códigos de informação/não informação, ocorre pela complexidade semiótica dos índices envolvidos. Se, em um noticiário, você escuta várias vezes por dia - todos os dias - a mesma informação, você passa a acreditar no que foi dito - ou pelo menos passa a considerar a validade dessa informação. Por isso que Luhmann afirma que a repetição de certos acontecimentos é tão desgastada que algumas notícias se tornam conhecimento comum.




    Os meios de comunicação manipulam a opinião pública, eles perseguem interesses que não são veiculados juntos, eles produzem tendências. Parece que os meios de comunicação cuidam e, ao mesmo tempo, enterram sua credibilidade, eles destroem a si mesmos. (LUHMANN, 1985, p. 75).




    Traquina (2001), aponta que a luta política sobre a manipulação dos meios de comunicação é, na realidade, uma luta simbólica em torno da construção dos acontecimentos. Essa luta simbólica é capaz de definir o acontecimento de acordo com a forma em que ele for veiculado. Em outras palavras, a linguagem sensacionalista utilizada pelos veículos de comunicação, na tentativa de prender a atenção do espectador, é capaz de alterar a realidade de um acontecimento, deixando-o mais próximo ao drama e à sociedade do medo (Sodré, 2009), alterando uma ordem social. Sobre o sensacionalismo, Traquina afirma que “enquanto o acontecimento cria a notícia, a notícia cria o acontecimento”. (TRAQUINA, 2001, p. 30).




    O princípio na elaboração de uma reportagem é a busca pelo sensacional, espetacular. Bourdieu (2001) afirma que, na televisão, as notícias são dramatizadas devido às cenas selecionadas e às imagens escolhidas, exagerando na gravidade do fato e em seu caráter trágico e dramático. Sodré (2009) argumenta que, na televisão, o sensacionalismo é gerado pelas possibilidades de dramatização do audiovisual, como escolha de trilha sonora, cortes de edição e dramatização nas escolhas das imagens de cobertura. Portanto, ambos os autores concordam que os recursos audiovisuais contribuem para a formação de uma nova realidade e, em certo sentido, manipulação de um fato, fenômeno que Bourdieu vai chamar de efeito do real.




    Os perigos políticos inerentes ao uso ordinário da televisão devem-se ao fato de que a imagem tem a particularidade de poder produzir o que os críticos literários chamam de o efeito do real, ela pode fazer ver e fazer crer no que faz ver. Esse poder de evocação tem efeitos de mobilização. Ela pode fazer existir ideias ou representações, mas também grupos. As variedades, os incidentes ou os acidentes cotidianos podem estar carregados de implicações políticas, éticas etc. capazes de desencadear sentimentos fortes frequentemente negativos, como racismo, xenofobia, medo-ódio do estrangeiro, e a simples narração, o fato de relatar, to record, como repórter, implica sempre uma construção social da realidade capaz de exercer efeitos sociais de mobilização (ou de desmobilização). (BOURDIEU, 2001, p. 28).




    Bourdieu entende que a televisão que se pretendia como um instrumento autêntico de registro se forma, assim, como um instrumento de construção de realidade, quando diz “caminha-se cada vez mais rumo a universos em que o mundo social é descrito-prescrito pela televisão”. (BOURDIEU, 2001, p. 29).




    2.3 OUTRAS FORMAS DE NARRATIVAS INFORMATIVAS




    Bourdieu (2001) indica que a realidade se dá pela construção de objetos, que são ligados aos poderes simbólicos e às construções de dominação. O autor assume a dificuldade que é viver em um mundo onde objetos já são pré-determinados e que, imersos em uma série de símbolos, se torna difícil separar a verdade objetiva da verdade midiática. Sobre a repetição constante de símbolos pela televisão (violência simbólica), Bourdieu fala que as estruturas estruturadas geradas pelos meios de comunicação são capazes de mudar as estruturas estruturantes de um indivíduo, inclusive. Ou seja, aspectos ligados à moral individual, por exemplo, podem ser modificados perante as simbologias das estruturas estruturadas que foram instauradas em nossa sociedade pelos meios midiáticos.




    Bourdieu fala sobre o poder simbólico e como ele pode criar relações de dominados e dominantes, em uma estrutura sociomidiática gerada pelo acúmulo de poder simbólico. No caso da televisão, o poder simbólico está na força de criação de uma realidade proveniente dos meios de comunicação de massa. Além disso, com essa força simbólica, tem-se a relação de dominação do público, que são dominados por esse acúmulo de campo de poder.




    As diferentes classes e frações de classes estão envolvidas numa luta propriamente simbólica para imporem a definição do mundo social mais conforme aos seus interesses e imporem o campo das tomadas de posições ideológicas reproduzindo em forma transfigurada o campo das posições sociais. (BOURDIEU, 1989, p. 11).




    Porém, apesar de fazer parte desse sistema de dominação gerado pelo acúmulo de poder simbólico da mídia, Bourdieu também afirma que o poder simbólico é, na realidade, “esse poder invisível o qual só pode ser exercido com a cumplicidade daqueles que não querem saber que lhe estão sujeitos, ou mesmo que o exercem” (BOURDIEU, 1989, p.7). Ou seja, a partir do momento em que se sabe que há uma estrutura de dominação e interesses por trás dos veículos de comunicação, o poder emitido pelos símbolos é quebrado. Assim, a partir do momento em que o público tem consciência de manipulação simbólica da mídia, a semiose perde seu efeito e sua estrutura, pois o público já sabe o que cada simbologia representa. Luhmann afirma que, quanto mais se sabe sobre os meios de comunicação, mais se desconfia que há uma manipulação envolvida. (LUHMANN, 1985).




    Com o intenso sensacionalismo emitido pela televisão capaz de deturpar verdades sobre os acontecimentos, o público passa a questionar a validade dos meios de comunicação. E, ainda, quando se percebe uma relação de dominação, se perde a fidelização do público, que passa a entender parte dos processos comunicacionais de indústria da informação, hierarquização das redações e poder simbólico e criação de uma nova realidade pelo sensacionalismo.




    A tendência do público, então, nesse contexto, seria se afastar desses meios e questionar a veracidade das informações passadas pela mídia. Porém, as divergências entre público e meios de comunicação de massa se tornam mais intensas em uma Era de convergência digital, onde a distribuição e a produção de notícias se tornam comuns a qualquer cidadão inserido em um contexto tecnológico. Ou seja, com a percepção de uma dicotomia de verdades e realidades pelos meios midiáticos e com a assimilação de independência das redações para se fazer notícia, o público se torna mais autônomo. De acordo com Muniz Sodré (2009, p. 106), “O usuário redefine-se, assim, como mídia individualizada – ‘a mídia sou eu’”. Com isso, começa-se, a partir deste contexto, uma busca do público por diferentes narrativas, como que em substituição dos meios de comunicação de massa.




    Fortalecido pela internet, o homem passa a citar o que é notícia e como deve ser noticiado.




    [...] tudo isso tende a mudar, entretanto, sob as pressões das novas práticas informativas correntes na internet, dita “mídia instantânea”, mas também “mídia pessoal”, onde o antigo “público receptor” constitui-se agora como fonte emissora ou “homem-mídia”, devido às possibilidades técnicas de que se investe todo e qualquer indivíduo munido de um computador, modem, linha telefônica ou banda larga. (SODRÉ, 2009. p. 100).




    Com essa sensação de empoderamento, uma das narrativas alternativas ao telejornalismo pode ser, por exemplo, a criação de blogs e sites pessoais, além do uso das redes sociais para propagação de notícias. Além de influenciar a pauta jornalística profissional (afinal, ainda estamos em um contexto em que as redações tentam atrair a atenção do público de todas as formas), os blogs são uma fonte informativa que implicam uma intervenção pessoal nos temas que estão em evidência pela sociedade.




    Apesar de parecerem mais democráticos e realistas (pois retira-se os interesses econômicos das redações), mantém- se o questionamento sobre a validade dessas informações, pois, descomprometido eticamente com a verdade, qualquer fonte de informação pode ser válida, assim como qualquer análise rasa sobre um acontecimento pode ser encontrado. E, ainda, aumenta-se a preocupação com as fakes news, que são frequentemente encontradas nesse universo do jornalismo colaborativo, justamente por se tratar de um jornalismo pouco apurativo. Como exemplo de falta de credibilidade do jornalismo colaborativo, de acordo com uma pesquisa publicada pelo Massachusetts Institute of Technology8, em março de 2018, somente no Twitter cerca de 126 mil notícias falsas circularam entre os anos de 2006 e 2017, que foram tuitadas por 3 milhões de pessoas e foram retuitadas aproximadamente 4,5 milhões de vezes. Além disso, a pesquisa também mostra que a chance de uma notícia falsa ser repassada é 70% maior do que uma notícia verdadeiramente apurada, mostrando uma competência de decodificação midiática do público, além do compromisso com a verdade dos emissores e veículos de comunicação.




    De forma geral, o jornalismo colaborativo faz parte de um ciclo fechado de indústria da informação, pois os jornalistas, na expectativa de vender notícias, se utilizam das temáticas selecionadas pelo público (em blogs, redes sociais) e passam a elaborar reportagens da forma que mais agrada a quem vai consumi-las. Para Sodré, o modelo de comunicação massiva - e que é o grande desagrado do público - é mantido.




    O que não muda em tudo isso é o modelo da comunicação massiva, em que o poder de difusão permanece basicamente em mãos do jornalista empregado pela organização da mídia, cuja lógica de trabalho não pode deixar de estar antenada com determinadas representações e expectativas do grande público receptor. (SODRÉ, 2009, p. 100-101).




    O público continua, assim, em busca de outras formas narrativas que estejam desvinculadas aos veículos de comunicação de massa (ou seja, sem vínculo com venda de notícias e apelo ao sensacionalismo), mas que mantenham um caráter informativo e que lhe sejam agradáveis, criando uma fidelização com o receptor. Uma das alternativas ao público seria, então, em outras palavras, outras formas narrativas informativas condizentes ao que foi o News Journalism ou, no Brasil, jornalismo literário, em outra época da história do jornalismo.




    Sodré sugere que o fazer jornalismo com apoio da literatura, ou, no caso, cinema, não fere as regras éticas do profissional e, muito menos, o cipoal terminológico que envolve o discurso e a narratividade. Para ele, a notícia está enquadrada em um gênero sociodiscursivo, ou seja, é uma construção textual paradigmática da informação do jornalismo. Sendo assim, o sentido de notícia depende diretamente de uma situação comunicativa. Se ela apresentar características informativas, que a faça ser reconhecida como uma estratégia textual do jornalismo, seu sentido é mantido. Além disso, Sodré fala que, em muitos casos, não é a realidade que caracteriza um texto jornalístico (quando pensado em um contexto de literatura ou cinema). Para ele, “o critério da ‘realidade’ não seria suficiente para demarcar o jornalismo da ficção, uma vez que a ficção ‘não é o mundo da irrealidade, mas dos símbolos, da estilização da realidade’”. (SODRÉ, 2009. p.138).




    O Brasil tem como característica o apreço pela mistura entre jornalismo e literatura. Ainda no segundo Reinado, era comum uma pessoa que vivia das letras se envolver com a prática jornalística. Os escritores eram anunciados pelos jornais, que eram espaços de convivência e comunhão (SODRÉ, 2009). E, ainda, a mesma prática de jornalismo literário se sucedeu no país até o fim da primeira metade do século XX, onde as redações eram preenchidas por escritores que misturavam informação e ficção, mas sempre de forma literária e sensacional.




    No Brasil, o movimento foi adotado por escritores de grande importância literária, como Guimarães Rosa, Carlos Drummond de Andrade, Nelson Rodrigues e Otto Lara. Nos Estados Unidos, o movimento recebeu nome de News Journalism, e tinha como característica a publicação de fatos jornalísticos em forma de livros literários, liderado por escritores como Lílian Ross, Truman Capote, Joseph Mitchell e Tom Wolf. Na literatura latino-americana, destaca-se o escritor Gabriel Garcia Márquez, que assumia claramente a condição de repórter, mas sempre em uma linguagem literária. (SODRÉ, 2009).




    Quando se fala da apropriação da literatura ou do cinema para fazer jornalismo, não significa trabalhar com ficção, pelo contrário. Quando se adota recursos literários para elaboração de um discurso sobre um acontecimento real, o que se está sendo produzido não é um texto literário, mas, sim, uma hibridização entre estilos, na tentativa de trazer autenticidade e diferentes formas de narrativas informativas, como um novo método de produção de informação.




    Como se percebe, é possível traçar uma genealogia da apropriação do literário pelo discurso factual, não necessariamente em termos de busca de uma origem precisa, mas no sentido foucaultiano do método, ou seja, “genealogia” como desvelamento dos pontos de mutação de uma forma determinada. (SODRÉ, 2009, p. 158).




    O documentário é um exemplo evidente da hibridização entre exploração do real (acontecimento e fato) e da autenticidade narrativa. Assim como no jornalismo literário, a narrativa documental é baseada em acontecimentos reais, mas que são explorados e descritos por meio de recursos audiovisuais, que possibilitam uma apropriação poética ao ocorrido, dramatizando a realidade. (BARBERO, 1987).




    Porém, é importante ressaltar que, por se tratar de cinema, o diretor tem a liberdade de problematizar o fato, pela necessidade de se montar uma narrativa. Assim, é comum, por exemplo, que o público chegue a conclusões finais sobre um ocorrido ao assistir um filme documentário, por carregar na película ideologias do diretor e opiniões sobre determinado assunto. A percepção e a criação de realidade pelo documentário são formadas por fatores diferentes do telejornalismo, pois, no cinema documental, a imersão do espectador e a exploração do tema pelo cineasta ocorrem por fatores exclusivos às narrativas de ficção e não ficção do cinema.




    




    

      

        8 Disponível em: <https://www1.folha.uol.com.br/poder/2018/03/fake-news-apelam-e-viralizam-mais-do-que-noticias-reais-mostra-estudo.shtml>. Acesso em: 14 out. 2018.
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